Comarca da Capital - Regional da Região Oceânica - 2ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0013919-17.2011.8.19.0212
Vistos, etc. Eliana de Mendonça Fiuza ajuizou Ação de Indenização em face de Hospital e Maternidade Metropolitano, alegando, em síntese, que: a) é genitora de Caio Fiuza dos Santos, residente em São Paulo; b) no dia 05/08/11, seu filho lhe telefonou, relatando estar sentindo fortes dores na região lombar, virilha e testículo direito, tendo orientado a seguir a prescrição médica; c) em 08/08/11, recebeu um telefonema, avisando-lhe de que seu filho se submeteria a um procedimento cirúrgico para retirada de um dos testículos, em razão de torção do cordão espermático; d) seu filho foi submetido a uma cirurgia em razão de erro de diagnóstico; e) embarcou com urgência para São Paulo e encontrou seu filho totalmente abalado psicologicamente, o que lhe gerou enorme sofrimento; f) o réu acomodou seu filho em um quarto totalmente inapropriado; g) realizaram registro de ocorrência, em razão de lesão corporal; h) em razão dos cuidados necessários a reabilitação de seu filho, necessitou hospedar-se em hotel, já que não reside na cidade; i) realizou gastos desnecessários que devem ser reembolsados pelo réu. Diante de tais fatos, requereu a procedência do pedido, com a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$3.315,16 e nos danos morais, em quantia a ser fixada pelo Juízo. Inicial e documentos às fls. 02/84. Despacho às fls. 86. Emenda à inicial às fls. 89/90. Despachos às fls. 100, 101. Contestação e documentos apresentados por Amico Saúde Ltda. às fls. 106/147, aduzindo, em resumo, que: a) Hospital e Maternidade Metropolitano é nome fantasia da unidade hospitalar Amico Saúde Ltda.; b) o filho da autora ajuizou demanda em face do ora réu, cujo processo esta em tramitação perante a 1ª VC da RO, razão pela qual o feito deve ser suspenso; c) inexiste prova quanto a alegada precariedade da acomodação junto ao nosocômio; d) incabível a aplicação do CDC, bem como da inversão do ônus da prova; e) sua responsabilidade é subjetiva, sendo classificada como de meio e não como de resultado; f) inexistiu erro de diagnóstico da equipe de plantão; g) os documentos acostados não comprovam os alegados gastos pela autora; h) ausente a vinculação entre o evento danoso e o procedimento médico dispendido, incabível a verba compensatória pelo dano reflexo0. Réplica às fls. 151/169. Despachos às fls. 171, 174. Juntada de documentos pela autora às fls. 176/179 e 180/194. Saneador às fls. 195. Relatados, decido. Busca a autora indenização por danos morais e materiais, supostamente sofridos por erro de diagnóstico em seu filho, que lhe ocasionou cirurgia desnecessária com perda de órgão. Conforme relato da inicial, o filho da autora teria dado entrada na emergência do hospital réu com relato de fortes dores abdominais, na virilha e testículo direito, tendo sido diagnosticado com ´torção testicular sem fluxo´ (fls. 44) e encaminhado a cirurgia, onde foi realizada a extração do testículo por necrose total e completa. Segundo aduziu, referido diagnóstico teria sido equivocado e o procedimento desnecessário, teria gerado enormes danos ao filho e a autora. O Código Civil cuida da responsabilidade civil dos médicos no art. 951, quando dispõe ser cabível indenização por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência e imperícia, causar morte, agravar o mal ou lesionar paciente. A responsabilidade médica, embora contratual, é subjetiva, sendo necessária a prova da culpa, isto é, não decorre de mero insucesso no tratamento ou diagnóstico, sendo imprescindível a demonstração de que o resultado teve por causa imprudência, negligência ou imperícia do médico. Relativamente ao Hospital, este somente é responsável pela conduta do médico, que for seu empregado, ou que integre sua equipe médica ou, ainda, que atue de qualquer forma subordinado à sua direção. Aplica-se, neste caso, as normas da responsabilidade por fato de terceiro, tendo em vista que o patrão ou comitente responde pelos atos do empregado ou preposto, conforme dispõe o art. 932 do Código Civil. Assim, provada a culpa do preposto, surge a responsabilidade do patrão. Conforme sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Civel desta Regional, nos autos do processo em que foi autor o filho da autora (processo nº 0001535-85.2012.8.19.0212 - fls. 178/179, confirmada em grau de recurso - fls. 194), fora constatado pela perícia realizada, o erro de diagnóstico e a realização de tratamento inadequado pela equipe do hospital réu, culminando com a mutilação da vítima. Restou incontroverso naquela lide que a extirpação do testículo poderia ter sido evitada, caso a médica plantonista que atendeu o filho da autora, tivesse examinado o paciente adequadamente e investigado seriamente as queixas apresentadas pelo mesmo. Desta forma, foi reconhecido o direito da vítima ao recebimento de indenização por danos morais e estéticos. No que tange a esta lide, tem-se como pedido o dano reflexo, ou seja, o sofrimento causado a autora, genitora da vitima, em razão do sofrimento experimentado por seu filho, tendo como causa o erro de diagnóstico do profissional do réu. Tratam-se os danos morais reflexos de espécie diferenciada, vez que enquanto os danos morais são, em regra, ofensas diretas à integridade física ou psíquica da pessoa humana, hipóteses há de se atingir, por via reflexa, indiretamente, terceira pessoa, impingindo-lhe danos morais, por ver sua integridade moral notoriamente abalada diante da ofensa à bem jurídico de que guarda relação, consubstanciando-se, no que a doutrina francesa chama de par ricochet, ou seja, danos a ricochete, danos indiretos, danos reflexos. No caso, a mãe, de forma reflexa, sentiu os efeitos do dano padecido pela vítima imediata, seu filho, amargando sofrimentos, abalo psicológico e emocional, na condição de prejudicada indireta, pelo que faz jus, de igual modo, à compensação moral. Necessário se faz entender, que não apenas a vítima diretamente lesada, como os próprios familiares, de forma reflexa podem requerer a reparação, até porque a ofensa a uma determinada pessoa, no seio familiar, pode trazer consequências desastrosas a todos, os que circundam, pelo sofrimento, dor, angústia que indiretamente experimentou. Desta forma, restou incontroverso nos autos o dano experimento pela autora, razão pela qual passa-se a sua quantificação. Para configuração do dano moral, faz-se necessário a presença de algum ou de todos os elementos mencionados anteriormente, tornando-se indispensável às regras de prudência, de bom senso, das realidades da vida, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável. Quanto a sua fixação, não há critério rígido, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de constituir-se em um caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito da vítima. Cabe, pois, ao Julgador, no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos arts. 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Desta forma, fixo o dano moral no valor de R$20.000,00. No que se refere ao dano material, entendo que o mesmo é devido em parte, na medida em que a autora realizou gastos que não seriam necessários, caso o tratamento ministrado a seu filho fosse o correto. Em análise aos comprovantes de pagamento acostados à inicial, deve a autora ser ressarcida dos seguintes gastos: passagem aérea do Rio de Janeiro para São Paulo, R$352,52, incluindo taxa de embarque; despesas com taxi, R$320,00; hospedagem em hotel em São Paulo, R$720,00; despesa junto ao hospital, R$10,00, passagem de retorno da autora para o Rio de Janeiro, de ônibus, R$59,90; alimentação, R$7,00. As despesas com medicamentos e a passagem do filho da autora para o Rio de Janeiro, entendo que são devidas a mesma, primeiro porque seu filho não formulou tal pedido na ação de indenização proposta contra o réu, depois, porque ao que tudo indica, tais despesas foram custeadas pela mesma, já que não há notícias de que o jovem não exerça atividade laborativa, no valor de R$59,90 a passagem e R$178,64. As despesas com a viagem do marido da autora e as mensalidade escolares não são devidas. A primeira, porque não foi realizada pela autora e, a segunda, porque inexiste provas de incapacidade do filho da autora, a justificar o trancamento da faculdade. Em sendo assim, o dano moral é devido no valor total de R$1.707,96. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, para condenar o réu ao pagamento de indenização por dano moral, fixados em R$20.000,00, acrescidos de juros legais desde a citação e correção monetária desde esta data, bem como ao pagamento do dano material, no valor de R$1.707,96, acrescido de juros legais desde a citação e correão monetária desde cada desembolso. Condeno o réu, por fim, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação, por ter a autora decaído de parte mínima do pedido. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 08 de julho de 2015. SIMONE RAMALHO NOAVES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
